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RELATÓRIO DE INSTRUÇÃO DE IMPUGNAÇÃO 
 
Ref.: Concorrência Internacional nº 010/DALC/SBCF/2010 - Contratação das obras e serviços 

de engenharia para reforma, ampliação e modernização do Terminal de Passageiros do 
Aeroporto Internacional Tancredo Neves - Confins 

 

Assunto:  Impugnação do Edital. 
 

Impugnantes:  

1. Associação Paulista de Empresários de Obras Pública/APEOP – CNPJ/MF Nº 
62.422.894/0001-65. 

2. Consbem Construções e Comércio Ltda - CNPJ/MF Nº 61.776.399/0001-91 
3. Constran S/A – Construções e Comércio - CNPJ/MF Nº 61.156.568/0001-90 
4. CR Almeida S/A Engenharia de Obras - CNPJ/MF Nº 33.059.908/0001-20 
5. Egesa Engenharia S/A - CNPJ/MF Nº 17.186.461/0001-01 
6. Fidens Engenharia S/A - CNPJ/MF Nº 05.468.184/0001-32 
7. HAP Engenharia Ltda - CNPJ/MF Nº 38.664.140/0001-37 
8. Planova Planejamento e Construções S/A - CNPJ/MF Nº 47.383.971/0001-21 
9. Santa Bárbara Engenharia S/A - CNPJ/MF Nº 17.290.057/0001-75 
10. Schahin Engenharia S/A - CNPJ/MF Nº 61.226.890/0001-49 
11. SPA Engenharia, Indústria e Comércio Ltda - CNPJ/MF Nº 25.707.134/0001-78 
12. Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada/SINICON  

 
 
1.  HISTÓRICO  
 

Trata-se de irresignações aos termos do Edital da Concorrência 
referenciada, nos quais as impugnantes, de forma geral, questionam a vedação de consórcios - alínea 
“a” do subitem 4.2 do instrumento convocatório -, e as exigências técnicas irrelevantes para aferição de 
aptidão compatível com o objeto licitado presentes nas alíneas  “e” e “f” do subitem 5.5 e 6.5 todas do 
Edital. 

 
Neste contexto, seguem os argumentos das sociedades empresariais 

interessadas no certame. 
 
 

2. DAS RAZÕES DAS IMPUGNANTES (em síntese) 
  

2.1  ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE EMPRESÁRIOS DE OBRAS PÚBLICA/APEOP 
 
Declara que o certame promovido pela INFRAERO é de grande 

amplitude. O futuro termo contratual comporta 3 (três) anos de trabalho de engenharia; perfaz a 
aplicação de mais de R$ 300.000.000,00 na sua consecução nos exercícios de 2011, 2012 e 2013. 
Interessa, portanto, “criar amplas condições de competição entre possíveis interessados, seja para fiel 
observância do princípio da igualdade, seja para garantir contratação em condições economicamente 
satisfatórias para os cofres públicos”. 
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Infere que o Edital “trouxe regras que restringem a competição, 

viciando, (...) os princípios e normas que disciplinam a matéria”. Acrescenta que “são duas as 
finalidades da licitação pública: (a) garantir que a Administração celebre contratos em condições 
vantajosas com quem tenha condições de cumpri-lo; (b) dispensar tratamento isonômico aos 
interessados”. Diz, ainda, “as normas de edital devem ser definidas com atenção a esses dois 
princípios, mas o edital sob exame vai na contramão desta orientação, porque veda a participação de 
interessados em consórcio (cláusula “4.2”, alínea “a”)”. 

 
Afirma que a figura do consórcio tem papel essencial à ampliação da 

competição. Dessa maneira, a Lei Federal de Licitações, “tanto para efeito de demonstração da 
qualificação-técnica, quanto para efeito de capacidade econômico-financeira, acolhe o somatório dos 
quantitativos de cada empresa, o que, numa concorrência do vulto como a ora debatida, aumenta 
significativamente o número de empresas aptas a participar do certame (art. 33, III),  (...)” “a vedação 
ao consórcio, ..., exclui um sem número de interessados especializados, atuantes no segmento da 
engenharia, inclusive com experiência técnica nas atividades consideradas, mas que restam apartados 
do processo licitatório indevidamente face às rigorosas exigências contidas no edital aliadas à vedação 
de somatório de capacitações”. 

 
Pronuncia que a admissão de consórcio, apesar da faculdade 

preconizada no art. 33 da 8.666/93, “sua vedação não pode ocorrer de forma arbitrária. Diante de 
circunstâncias concretas, a aceitação de consórcio pode ser medida obrigatória”. Para tanto, cita 
doutrina correlata e Acórdão nº 1678/2006 – Plenário/TCU. 

 
Outro ponto destacado pela impugnante recai na admissão de a 

participação de empresas estrangeiras no certame. Assim, conclui  que o “fundamento da realização de 
licitação internacional só pode ser um: a ampliação da competição; a existência de reduzido número de 
empresas nacionais aptas a participar da disputa. Não obstante, enquanto ela autoriza a participação 
de empresa estrangeira, ao mesmo tempo veda a participação de empresas reunidas em consórcio. 
(...) a Infraero está ampliando a competição por meio de participação de empresas estrangeiras, em 
detrimento das empresas nacionais”. 

 
Reclama, ainda que, “O edital restringe a entrada de agentes 

domésticos por meio da união de suas expertises, (...) – natural que admitisse o consórcio pelas 
mesmas razões que baseiam a admissão de empresas estrangeiras (ampliação da competição, 
tratamento isonômico, maior leque de opções comerciais) e porque a postura dá satisfação a específico 
objetivo eleito pela Lei de Regência das Licitações e Contratos”. 

 
Informa que a 8.666/93 foi alterada pela Lei nº 12.349, de 15 de 

dezembro de 2010 que insere margem de preferência para produtos manufaturados e para serviços 
nacionais que atendam a normas técnicas brasileira, nos editais de procedimentos licitatórios, por meio 
do qual a inserção de mais um objetivo no art. 3º da Lei de Licitações “a promoção do desenvolvimento 
nacional e sustentável” (...) “criando, inclusive, a possibilidade  de ser estabelecida uma margem de 
preferência aos produtos domésticos de até 25% (vinte e cinco por cento) sobre os bens e serviços 
estrangeiros”. 
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Segundo a impugnante a admissão de participação em consórcio “é 

instrumento que tem como conseqüência a pluralidade de competidores, uma vez que viabiliza a 
associação entre empresas menores (e inclusive com empresas estrangeiras) em condições 
competitivas no certame”. “Assim, buscar a ampliação do universo de concorrentes por intermédio da 
abertura para empresas estrangeiras e dar a participação de empresas nacionais consorciadas é (...) 
orientação que segue no sentido oposto ao da promoção do desenvolvimento nacional”. (...) 
“desrespeita o objetivo legal da licitação de promover o desenvolvimento nacional sustentável e adota 
restrição que contraria a sua própria orientação”.   

 
Assevera que o edital, subitem 7.8, permite a subcontratação e, 

injustificável, consoante a impugnante, a vedação da participação de empresas consorciadas. 
 
Resigna-se pelas exigências técnicas contidas nas cláusulas “f.4”, “f.5” 

e “f.6” do subitem 5.5 do Edital, por entender que a execução direta ou o gerenciamento de empresa 
especializada  na instalação de „pontes de embarque‟, „esteiras de transporte‟ e „elevadores de 
passageiros‟ não há razão para permanecer e sim, “interessa, apenas, à contratante que o contratado 
comprove experiência em gerenciamento de empresas especializadas para instalação de 
equipamentos, qualquer que seja sua natureza”. “uma vez que estaria demonstrada a capacidade 
equivalente ao objeto previsto no contrato. A exigência específica só pode ter uma finalidade: reservar 
a disputa a empresas que tenham anteriormente executado obras aeroportuárias, em fragrante 
violação da Constituição Federal e da Lei de Regência das Licitações”. “o que interessa no caso, é que 
a licitante tenha experiência no gerenciamento de serviços acessórios que serão prestados por 
terceiros”. 

 
Por derradeiro, a impugnante requer que seja alterado o instrumento 

convocatório a fim de permitir (a) participação de consórcio de empresas; (b) alteração das alíneas 
“f.4”, “f.5” e “f.6” para permitir a comprovação da capacidade técnico operacional através de atestados 
que demonstrem experiência anterior em gerenciamento de quaisquer atividades executada por 
empresa especializada e não apenas nos serviços que nomeia; (c) adiamento da data de abertura da 
licitação. 

 
 

2.2 CONSBEM CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA 
 
Pronuncia que seja suprimida a proibição à participação de consórcios 

de empresas tal como constou do Escopo da Audiência Pública.  
 
Afirma que o procedimento de vedação de empresas consorciadas é 

incompatível, inclusive em certames de valores e complexidade técnica similares e até mesmo 
inferiores. Elenca inúmeros Editais da Infraero para sustentar seu argumento, inclusive, se mantida, 
“fere de morte os princípios da isonomia, da moralidade pública e da competitividade das licitações, 
desafiando o controle jurisdicional desse ato”.   
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Pede a exclusão da execução pretérita de “instalação, ou 

gerenciamento da instalação, de sistemas e equipamentos eletromecânico para pontes de embarque” 
contidas nas subalíneas “e.4” e “f.4” do subitem 5.5 do instrumento convocatório, por entender que tal 
serviço não tem relevância técnica ou econômica para a execução da obra. 

 
Declara ser um serviço pouco utilizado e por isso “conta no mercado 

com poucas empresas que detêm atestação do mesmo, de modo que sua manutenção, caso fosse 
possível, levaria a uma restrição indevida do universo de interessados, praticamente limitando o 
universo de concorrentes áquelas empresas que já tenham executado obras de aeroporto 
recentemente, criando uma verdadeira reserva de mercado (...) e a indução à formação de verdadeiro 
cartel”. 

 
Ao final, aduz a necessidade de divulgação das novas condições da 

licitação e de novo prazo para abertura das propostas 
 
 
2.3  CONSTRAN S/A – CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO 

 
A impugnante num primeiro ponto pede reparo imediato pela Infraero à 

vedação da participação de empresas reunidas em consórcio.  
 
Admite que a aceitação ou não da participação de consórcios de 

empresas nas licitações é uma decisão discricionária da Administração Pública. Entretanto, destaca 
que “discricionariedade não significa liberdade, muito menos arbitrariedade ou decisões imotivadas”. 

 
Diz que “o próprio objeto licitado implica em complexidades e 

expertises tão distintas do futuro do contrato que tornam a vedação de empresas consorciadas 
altamente restritiva, até mesmo ilógica”.  

 
Descreve que o “próprio Edital dá exemplos da disparidade e 

heterogeneidade da maioria dos serviços que compõe o objeto licitado. (...) configuram alguns dos 
serviços mais relevantes, por exemplo, o manejo de estrutura metálicas em aço das mais diversas 
formas, construção de esteiras transportadoras de ligação e de bagagens, construção e manejo de 
estruturas metálicas de alumínio e vidro, construção de pontes de embarque, construção de todos os 
tipos de elevadores (panorâmicos, de passageiros e de carga), (...) capacitação de execução de 
serviços de subestação rebaixadora (uma espécie de transformador elétrico especial)”. Alinha, ainda, 
“serviços de construção do próprio prédio onde residirá o terminal reformado (demolições de estruturas 
antigas, realização de serviços de fundação, construção das novas estruturas, colocação de 
revestimentos, pisos, coberturas, sanitários, etc), impermeabilizações, serviços de paisagismo externo, 
serviços de comunicação visual interno e externo ao terminal, entre inúmeros outros”. Conclui a 
impugnante que os serviços mencionados neste parágrafo, “são incompatíveis entre si, e eu resultam 
numa especialização da futura contratada tão ampla que a licitação se torna acessível a pouquíssimas 
empresas”. 
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Colaciona determinações do Tribunal de Contas da União – TCU 
(Acórdão 1470/2008 – Plenário,  Acórdão 1240/2008-Plenário, Acórdão 1946/2006 – Plenário), e 
Superior Tribunal de Justiça/STJ (RMS 6.597/MS, Rel. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ de 14.04.1997) no 
intuito de justificar a restrição imposta pelo instrumento convocatório.  

 
Enumera diversas licitações lançadas pela Infraero “cujas dimensões 

técnicas e econômicas são muitíssimo inferiores ao Edital ora impugnado, mas que naturalmente é 
admitida a participação de empresas reunidas em consórcios”. 

 
Por último lança três alternativas possíveis para a restrição a 

participação em consórcio, a saber: “(i) a decisão da INFRAERO de aceitar ou não consórcios de 
empresas nas licitações que lança é absolutamente randômica e sem qualquer critério calcado em 
elementos técnicos, econômicos e concorrenciais intrínsecos ao objeto licitado e ao mercado; (ii) houve 
de fato erro na opção adotada no presente Edital de não aceitar  consórcios, sendo, portanto, bem ida 
esta impugnação, ou (iii) trata-se de negligência e desrespeito da INFRERO à regra legal, que 
propositadamente lançou no mercado um Edital com a competitividade comprometida”. 

 
Cita a norma da Infraero que vai de encontro à vedação do consórcio 

para a Concorrência Internacional nº 010/DALC/SBCF/2010: Art. 5º, subitem 5.1.2. Concorrência 
admite, além da participação internacional, o consórcio de empresas e a pré-qualificação de 
empresas”. 

 
Outro ponto impugnado são os serviços de atestação técnica que 

comportam valor irrisório em relação ao custo estimado do objeto licitado contidos nas alíneas “f.3”, 
“f.5” “f.6 e “f.7” do subitem 5.5 do Edital. Segundo a impugnante o item “f.3” refere-se aos serviços de 
execução de cobertura com telhas metálicas autoportantes, cujo valor total estimado no Edital monta 
apenas R$ 2.456.660,52, ou seja, 0,83% do objeto. A cláusula “f.5” referente aos serviços de 
instalação, ou gerenciamento da instalação, de sistemas e equipamentos eletromecânicos para 
esteiras de transporte automatizado, soma R$ 7.157.771,82, perfaz, assim, 2,42% do valor orçado. O 
serviço constante da alínea “f.6” nomeia a instalação, ou gerenciamento da instalação, de sistemas e 
equipamentos eletromecânicos para elevadores de passageiros, no valor de R$ 3.006.656,26  totaliza 
1.30% do objeto. Por derradeiro, o item f.7” estabelece os serviços de execução de subestação 
rebaixadora, em média tensão, de no mínimo 15kV e potência mínima de 20MVA, os quais foram 
estimados em R$ 705.790,60, isto é, apenas 0,24% do global a ser licitado. Assim, a impugnante, 
considera que os valores econômicos destacados não podem ser considerados como de valor 
significativo nos termos da legislação pertinente, tornando-as ilícitas.  

 
Destaca que o TCU entende que “as exigências de comprovação de 

qualificação técnico-profissional devem se restringir às parcelas que sejam, cumulativamente, de maior 
relevância e valor significativo e indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. Nesta 
esteira, a impugnante pede a exclusão de tais exigências técnicas por guardar representatividade 
econômica irrisória em relação ao total do objeto licitado.   
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2.4  CR ALMEIDA S/A ENGENHARIA DE OBRAS 

 
A impugnante questiona que o instrumento convocatório inclui 

disposições restritivas que limitam a ampla participação de concorrentes. Em especial, a restrição a 
participação em consorcio de empresas, dispostas  na alínea “a” do subitem 4.2 do Edital  e daqueles 
serviços constantes nas subalíneas ”e.4” e “f.4” (pontes de embarque) e  “e.5” e “f.5” (esteiras de 
transporte automatizado)  que “representam atos ilegais editados ao arrepio de diversos dispositivos da 
Lei de Licitações, bem como de princípios constitucionais que regem a matéria”.  

 
Destaca que o “objeto da licitação contempla a execução de obra de 

grande porte incluindo serviços de diferentes segmentos da engenharia tais como obra civis, sistemas 
elétricos, elevadores, bem como sistemas privativos de aeroportos. (...) considerando-se o porte e a 
gama de serviços a serem realizados no futuro contrato, permitir unicamente a participação de 
empresas isoladas, por si só, corresponde a imposição inadequada à finalidade do certame, destoando 
de toda a atividade administrativa licitatória em andamento no país”. 

 
Aponta a discordância verificada no edital publicado e o escopo da 

audiência pública, uma vez que restou consignado em ata da “exclusão das exigências de a 
“instalação, ou gerenciamento da instalação, de sistemas e equipamentos eletromecânicos para pontes 
de embarque”, para os serviços técnico-profissional e técnico-operacional; bem como, adequação dos 
serviços de “instalação, ou gerenciamento da instalação, de sistemas e equipamentos eletromecânicos 
para esteiras de transporte de bagagens”, para os serviços técnico-profissional e técnico-operacional”. 
Cita, ainda, a resposta dada à 2ª pergunta, qual seja, “O escopo inicialmente previsto no seu subitem 
9.12, já prevê a participação de empresas em consórcio com as condições da 9.12. Assim como 
também a condição de participação de empresas estrangeiras de forma isolada, desde que atendida à 
resolução do CREA 1007/200”. Não obstante, as cláusulas do Edital apresentado na audiência pública 
foram relevadas em face daquele publicizado, em face de vedação de consórcio e exigências técnicas 
privativas de obras executadas em aeroportos.  

 
Informa, também, que o escopo da licitação, divulgado na audiência 

pública,  estabeleceu no subitem 9.1.2.1 que “será permitido o consórcio de empresas nacionais e 
estrangeiras, atendidas as condições previstas no art. 33 da Lei 8.666/93, de 21/06/93, e aquelas 
estabelecidas no Edital”. Estabeleceu, portanto, condições favoráveis à ampla participação do mercado 
da construção. Cita o Acórdão 310/2004 – Plenário do TCU. 

 
No entendimento da impugnante “pontes de embarque” e “esteira 

transportadora de bagagens” podem ser considerados sistemas privativos de aeroportos e são 
realizados por empresas especializadas no fornecimento, garantidores da qualidade e o perfeito 
funcionamento do produto, o qual representa clara limitação à competitividade da licitação, alijando do 
certame “empresas que reconhecidamente possuem larga tradição no setor de Engenharia, realizando 
empreendimentos de vulto e resolvendo problemas extremos, em favor de alguma empresa, 
privilegiada, que tenha executado obra específica de construção de terminal aeroportuário”. Para tanto, 
excerta trecho do Acórdão 1692/2004 – Plenário do TCU no qual a Infraero, em sede de instrução 
processual descreve “3 poderiam ser consideradas específicos para as obras aeroportuárias, sistema 
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informativo de chegada e partida de vôo, sistema de docagem de aeronaves e pontes de embarque e 
desembarque de passageiros (...). Dessa forma, uma empresa que nunca construiu terminal de 
passageiros de aeroportos não estará alijada das licitações porque a apresentação de atestado para 
esse itens e facultativa”. 

 
A impugnante declara que a etapa inicial obrigatória (audiência 

pública) cria um vínculo moral com a fase subseqüente de licitação. Assim, segundo a impugnante, “é 
questionável a legitimidade do certame que na fase da licitação oferece aos competidores documentos 
editalícios que divergem, na essência, daqueles discutidos e aprovados na Audiência Pública. Significa, 
pois, desbordar os princípios vetoriais da transparência e da moralidade”. 

 
Por conseguinte, os requisitos de ponte de embarque e esteiras 

transportadoras ofendem o art. 30, § 5º. Resta, então, “o afastamento das exigências técnicas previstas 
no item 5.5, alíneas “e.4” e “f.4” (pontes de embarque) e “e.5” e “f.5” (esteiras transportadoras), posto 
tratarem-se de sistemas privativos de obras aeroportuárias que, portanto, restringem o acesso dos 
interessados à licitação” e a republicação do Edital. 

 
 

2.5  EGESA ENGENHARIA S/A 
 
Irresigna a impugnante pela proibição de participação de sociedades 

empresariais em consórcio. Para tanto, fundamenta sua tese, de início,  no art. 3º, § 1º do inciso I da 
Lei de Licitações vigente.  

 
Enfatiza o caráter competitivo que é o “princípio essencial do processo, 

posto que, em momento algum haverá licitação se faltar a verdadeira disputa entre os interessados. 
Sem a competição, desmorona e resta descaracterizada a licitação, impedindo assim o selecionamento 
da proposta mais vantajosa”. 

 
Assume que “ao não permitir a formação de consórcios (...) a 

INFRAERO desrespeita e atropela o princípio basilar do certame, que é a competitividade”.  
 
Segundo a impugnante “dificilmente uma única empresa atenderá os 

requisitos de habilitação técnica do Edital ora impugnado, o que leva diretamente à possibilidade de 
“reserva de mercado”, em evidente e inegável confronto com a necessidade de garantia do caráter 
competitivo do certame”. 

 
No item 8 de sua peça assevera “As exigências de caráter técnico-

construtivo devem servir para a Comissão avaliar a capacidade de as empresas interessadas, 
consorciada entre si, executarem as obras licitadas, respeitada a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Não podem tais exigências serem usadas para se decretar a morte da competitividade e da 
possibilidade de escolha da proposta mais vantajosa”. 

 
Na sequência, a impugnante, descreve decisão do Tribunal de Contas 

do Rio Grande do Sul, que consagra a possibilidade de novas organizações terem acesso às 
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contratações públicas. Em seguida, manifesta que obras complexas, com a ora impugnada, “a 
conjugação e a otimização de esforços de empresas é extremamente bem-vida, pois representa a 
garantia da competitividade e da apresentação de propostas mais bem elaboradas e econômicas, 
sendo inegável que a otimização dos recursos da consorciadas reduzirá o custo dos serviços e 
consequentemente o preço a ser pago pelo Poder Público”. Cita diversos acórdãos do TCU pertinente 
ao caso. 

 
Por fim, requer a alteração do Edital impugnado de forma a que o 

procedimento licitatório contemple a possibilidade de as empresas interessadas se associarem em 
consórcio para assim participarem do certame. 

 
 

2.6  FIDENS ENGENHARIA S/A 
 
A sociedade empresarial Fidens Engenharia S/A em sua peça informa 

que é uma empresa da construção civil pesada com larga experiência em obras de engenharia de 
médio e grande porte, inclusive em aeroportos nacionais. Considera-se, então, apta e capacitada 
técnica e operacionalmente para execução das obras do Aeroporto de Confins. 

 
Neste contexto, pugna a vedação à consórcio de empresas constantes 

no subitem 4.2.a do instrumento convocatório. 
 
No entendimento da impugnante a “modalidade de associação é 

sempre salutar e justo na medida em que aumenta o número de concorrentes com a natural vantagem 
de viabilizar propostas competitivas e mais vantajosas, possibilitando, sobretudo, uma justa e devida 
oportunidade de participação de empresas nacionais interessadas e capacitadas técnica e 
operacionalmente para a execução dos serviços licitados, mas que, eventualmente, não atendem de 
forma isolada uma ou outra exigência editalícia, só o fazendo em consórcio de empresa”.  

 
Mais adiante, declara “a vedação de participação de consórcio de 

empresa afigura-se injusta e até mesmo contrária aos princípios constitucionais e legais básicos que 
regem a matéria no Direito Brasileiro”. 

 
Divulga que “o objetivo essencial e fundamental da licitação é verificar 

se aquelas pessoas que pretendem contratar, individualmente ou em consórcio, têm ou não condições 
técnicas e legais para tanto, (...), posto que quanto maior a concorrência, maior será a possibilidade de 
encontrar condições mais vantajosas”.  

 
Nessas condições pede a revisão do Edital, ora impugnado, para dele 

excluir a vedação de participação de consórcio de empresas, permitindo essa forma associativa entre 
os licitantes. 

 
 
 
 



 
 

 

  
 

 

9 

2.7 HAP ENGENHARIA LTDA  
 

A empresa interessada em participar do certame contesta a ausência 
de justificativa para a proibição à participação de consórcios expressas na alínea “a” do subitem 4.2 do 
Edital. Para tanto, cita doutrina e jurisprudência correlatas ao caso, inclusive, enfatiza que a vedação à 
empresas consorciadas contraria à regra estabelecida no Art. 52 do Regulamento de Licitações e 
Contratos da INFRAERO. 

 
Declara, ainda, que “a ausência de motivação da decisão que vedou a 

participação de consórcios no presente caso constitui, portanto, fundamento autônomo e suficiente 
para a nulidade do Edital em comento”. (...) “Com efeito, nos casos em que for demonstrada a 
inviabilidade de fracionamento, por razões de ordem técnica ou econômica, as características técnicas 
e/ou o vulto do objeto da licitação terminam por criar situação em que poucas empresas poderão, 
sozinhas, executá-lo e, portanto, disputar o certame”. 

 
Pede a “nulidade do item 4.2.a do edital (...), impondo-se a permissão 

para a participação de consórcios, sob pena de violação aos princípios basilares das licitações 
públicas, como a busca da proposta mais vantajosa”.  

 
Manifesta-se pela ilegalidade da exigência de comprovação  de 

experiência pretérita das alíneas “e” e “f‟ do subitem 5.5 do instrumento convocatório, por não guardar 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto licitado, como estabelece o § 2º do art. 30 
da Lei Nacional de Licitações. 

 
Ilustra seu entendimento pautada na decisão colegiada inserta no  

Acórdão 774/2002-Plenário/TCU, Acórdão 574/2002-Plenário, Acórdão 513/2003-Plenário e Acórdão 
800/2008-Plenário; na Instrução Normativa nº 01, de 04/10/2007, do Ministério dos Transportes; e, do 
art. 43, § 1º do Regulamento de Licitações e Contratos da INFRAERO. 

 
Segundo a impugnante as alíneas “h” e “i” do subitem 4.2 do Edital 

comportam ilegalidades e violam os princípios da legalidade, da ampla defesa e do devido processo 
legal.  

 
Divulga que “caberá à Administração Pública  contratante instaurar um 

devido procedimento administrativo, respeitada a ampla defesa e o contraditório, para, ao final, serem 
aplicadas as penalidades previstas no Art.. 87 da Lei 8.666/93”.  

 
(...) 
 
 “Todavia, aquelas empresas que não tiverem aplicação das referidas 

penalidades (..), não poderão, em nenhuma hipótese, ser impedidas de participar de licitações, ainda 
que o órgão licitante entende que determinada empresa se encontre em situação de inadimplência 
(alíneas “h” e “i” do item 4.2 do Edital)”.  
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Prossegue “as empresas que estiverem em situação de inadimplência 
perante a INFRAERO, tal como narrado nas alíneas “h” e “i” do item 4.2 do Edital, deverão ter suas 
responsabilidades apuradas no devido processo administrativo, a ser instaurado pela própria 
INFRAERO, de modo que, assegurada a ampla defesa e o contraditório, sejam aplicadas as 
penalidades previstas  no art. 87 da Lei 8.666/93”. Assim, segundo o entendimento da impugnante, “até 
que um processo administrativo seja instaurado e concluído, (...), as empresas que supostamente 
estiverem em situação de inadimplência contratual com a INFRAERO não poderão ser impedidas de 
participar das licitações promovidas pela referida estatal, sob pena de violação aos princípios da 
legalidade (falta de amparo legal), da ampla defesa e do devido processo legal (art. 5º, LIV e LV da 
CF/88 e art. 2º, caput, da Lei 9.784/99). 
 
 
2.8 PLANOVA PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÕES S/A  
 

Infere que as exigências delineadas na letra “f”, em especial, nas 
subalíneas “f.4”, “f.5” e “f.6” do subitem 5.5 do Edital  agregam serviços especializados e, portanto, 
podem ser prestados/executados por empresa especializadas. 

 
Nesse sentido, proclama pela aceitabilidade de a constituição de 

consórcio de empresas, “uma vez que os mesmos permitem um maior nível de especialização na 
prestação dos serviços licitados, bem como economia direta para a Contratante, especialmente no 
que pertine à carga tributária incidente sobre os serviços a serem executados”. 

 
Pondera que a própria INFRAERO em outros procedimentos licitatórios 

permitiu a participação de consórcios, e que, “ser sabido que a Administração Pública, (...), busca na 
competição o melhor negócio que atenda ao seu interesse. Portanto, quanto mais ampla for a 
participação de licitantes, melhores e maiores as chances têm de contratar o melhor negócio”. 

 
Ao final, pede a correção do Edital, permitindo-se aos licitantes 

interessados que se reúnam em consórcio. 
 

 
2.9 SANTA BÁRBARA ENGENHARIA S/A  
 

Entende a impugnante que ser “equivocada a adoção da Curva ABC 
como parâmetro exclusivo de atestação técnica”, uma vez “não atente a prescrição legal de que 
somente devem ser exigidos como objeto de atestação os serviços relevantes econômica e 
tecnicamente”, ou seja, não guarda relevância técnica. 

 
“Veja-se que a maior parte desses itens é constituída de equipamentos 

que são fabricados e instalados por empresas especializadas e, quando integrantes do escopo de 
grandes obras, sempre são subcontratados pelas construtoras responsáveis pela parte de execução 
das obras civis”. (...) “esses itens não tem relevância técnica para justificar sua exigência, como 
requisito de habilitação dos licitantes, posto que não serão executados diretamente pelo adjudicatário”. 
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“O equívoco da adoção da curva ABC é que se desprezou a relevância 

técnica dos serviços, como exigido pela Lei nº 8.666/1993 e, principalmente, pela Constituição”. 
 
Menciona o Acórdão 1891/2006 – Plenário/TCU, específico à 

INFRAERO que determina em sua cláusula 9.2.2.1.1 que as exigências de capacidade técnica devem 
ser relevância técnica e econômica, cumulativamente. 

 
Outro ponto atacado refere-se à vedação da subcontratação de itens 

acessórios. No entendimento da impugnante “a maior parte dos itens de atestação de capacidade 
técnica é constituída por equipamentos acessórios à execução das obras e que, via de regra, são 
subcontratadas”.  

 
Informa que “mesmo as construtoras de maior porte, que já 

executaram obras aeroportuárias, podem não ter atestados de execução desses serviços, pois não 
possuem tal expertise”. 

 
Colacionamos as definições sucintas trazidas pela impugnante que 

ilustram tais serviços acessórios: 
 
“Execução de cobertura com telhas metálicas autoportantes – esse serviço é 
específico do fabricante das telhas que normalmente fabrica, fornece e instala ou 
exige que a instalação seja efetuada por uma empresa credenciada do próprio 
fabricante, devido a questões de garantia da estanqueidade do telhado” 
 
“Instalação de esquadria com perfis de alumínio e vidro – esse serviço no objeto em 
licitação, usualmente é subcontratado de empresas específicas em fabricação e 
montagem de esquadrias face a quantidade de planilha e a especificidade do projeto” 
 
“Execução de subestação revaixadora, em média tensão, de 15KV e potência 
mínima de 20MVA, no mínimo – normalmente as construtoras executam as obras 
civis e subcontratam os serviços de instalações elétricas e o fornecimento do 
transformador das subestações.” 

 
Assim, a impugnante declara “sendo inconstestável, ..., que todos os 

equipamentos são fabricados no exterior e instalados por técnicos dos fabricantes, torna-se impossível 
a execução de tais serviços sem subcontratação”. Diz mais, “... se para fins de atestação se exige 
apenas o gerenciamento, não se pode obrigar que o adjudicatário execute diretamente tais serviços no 
contrato”. (...) trata-se de vedação que restringe a competição, pois afasta muitos possíveis licitantes 
que antecipadamente verificam que não poderão cumprir o item 7.8.1 do edital se vencedores do 
certame”. 

 
Em seguida, explana a inconformidade do Edital em não trazer a 

exigência de capacidade técnica imprescindível, qual seja, “comprovação de capacidade técnica na 
construção ou reforma de uma área equivalente a 50% da área do objeto da licitação em curso, com as 
características técnicas similares a edificação em questão”.  
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(...) 
 
“Ora, é de deveras incompreensível que se licite um objeto 

predominantemente composto por obras civis de grande porte e não se exija que os licitantes 
comprovem ter capacidade para executar serviços com características semelhantes, mas de forma 
incongruente se exija a comprovação de instalação de equipamentos”. 

 
“No tocante aos equipamentos, pertinente seria exigir que o futuro 

contratado apresenta-se declaração do fabricante, como meio de acautelar a instalação e o 
fornecimento para a Infraero, sem restringir a competição, conforme aceito, justificadamente, pelo 
Tribunal de Contas da União – Acórdão nº 1.462/2010 – Plenário”. 
 
 
2.10 SCHAHIN ENGENHARIA S/A  
 
-  DA POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE PREÇOS SUPERIORES AO LIMITE 

ESTIPULADO PELO EDITAL 
 

Infere a impugnante que os subitens 7.7.3.1, 7.7.3.3 e 9.3 do 
instrumento convocatório traz inconsistências que afrontam o caráter competitivo e aos preceitos dos 
princípios da legalidade e probidade aos quais a Administração Pública encontra-se subordinada, pois, 
segundo a impugnante “os dispositivos acima expostos estão recheados de pontos ilegais, haja vista 
permitirem „manobras‟ com preços a serem apresentados para o certame, dando margem a eventuais 
alteações de preços, inclusive após a entrega das propostas, o que, por óbvio, não se pode admitir.”   

 
Na sequência acrescenta que tais “condições especiais” configuram 

subjetivismo de julgamento e, “tal expressão não possibilita um rol taxativo que permita o pleno e 
correto julgamento da proposta, remanescendo ao critério exclusivo do julgador”, (...) “configura grave 
atentado aos preceitos do Direito Administrativo, maculando todo o processo licitatório e seus 
princípios”.  

 
Assim, a impugnante, em seu entendimento conclui que o Edital colide 

com os normativos da Lei 8.666/93, em seu art. 48 e o Regulamento de Licitações e Contratos da 
INFRAERO - RLCI, em seu art. 99, “visto que ambos determinam que será desclassificada a proposta 
“com valor global superior ao limite estabelecido”. 

 
- DO ESTABELECIMENTO DE PREFERÊNCIA DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE 

PREÇO 
 

Inicialmente, a impugnante descreve os §§ 1º e 2º do art. 3º da Lei 
Federal de Licitações e, após afirma que, “apresentado o texto legal, não há dificuldades na 
visualização da ilegalidade existente no Edital, quando, nos termos do item 9.5, permite a preferência 
na contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, ainda que as propostas das mesmas 
contenham valor até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar.”  
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Declara que o Edital, em contraponto ao dispositivo legal citado, traz 
vantagens à micro e pequenas empresas, em desrespeito aos princípios da isonomia, da igualdade e 
da probidade administrativa. Para tanto, cita o inciso I do parágrafo 1º do art. 95 do RLCI, a saber:  

 
Art. 95. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a comissão de 
licitação, o pregoeiro ou o responsável pelo convite realizá-lo em 
conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente 
estabelecidos no ato convocatório, de maneira a possibilitar  sua aferição 
pelas licitantes e pelos órgãos de controle. 
 
§ 1º. Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na 
modalidade concurso:  
 
I. A de menor preço, quando o critério de seleção da proposta mais 

vantajosa para a INFRAERO determinar que será vencedora a licitante 
que apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital ou 
convite e ofertar o menor preço; 

 
- DA APLICAÇÃO DE PENALIDADES SUPERIORES ÀQUELAS PERMITIDAS PELA 

LEGISLAÇÃO 
 

Questiona legalidade da alínea “b” do item 16 do Edital. Argui, que o 
dispositivo “responderá por perdas e danos” não faz parte das sanções dispostas na Lei Nacional de 
Licitações, portanto, requer sua exclusão do  texto editalício, por entender afronta ao art. 87 da Lei 
8.666/93. 

 
- DA RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE CONCORRENCIAL ADVINDA DA COMPROVAÇÃO 

DE REALIZAÇÃO DAS PARCELAS DE RELEVÂNCIA TÉCNICA 
 

A impugnante afirma que a exigência de experiência pretérita das 
empresas de execução de cobertura com telhas metálicas autoportantes, no mínimo de 7.517 m2, o 
que representa 30% do total dos serviços estimados (alínea f.3 do subitem 5.5 do Edital) guarda 
restrição, pois “imputa às licitantes a comprovação de realização de “serviço” notadamente dissonante 
da atividade de construção, propriamente dita.”  

 
Assevera que, “... não é praxe no mercado que empresas construtoras 

realizem a execução de coberturas metálicas, (...) esses serviços são terceirizados (subcontratados) às 
empresas que detenham expertise nesse tipo de operação.” 

 
Pontua que os serviços de execução de cobertura com telhas 

metálicas autoportantes não detém parcela de maior relevância, e, sim, as de instalação de telhas tipo 
sanduiche. Destaca, assim, que “tal dissonância possa eventualmente favorecer ou prejudicar licitante 
que detenha atestação para as chamadas “telhas autoportantes” e não para as “telhas tipo sanduiche”, 
o que não se pode admitir.”  

 
Da mesma forma, questiona a legalidade das exigências contidas nas 

alíneas “f.4” e “f.5” do subitem 5.5 do Edital, por, consoante alcance da impugnante revestem restrição 
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a liberdade de participação no certame, e, que a realização desses tipos de tarefa fogem totalmente à 
prática do objeto social de construção.  

 
Assegura que as cláusulas contidas nas alíneas “f.4” e “f.5” do subitem 

5.5. do instrumento convocatório somente podem ser atendidas por pouquíssimas empresas ou pelos 
próprios fabricantes dos equipamentos, visto o seu grau de especialização. 

 
Acrescenta que a prática de mercado, determina a sua subcontratação 

ou o consórcio das empresas para realização dos serviços. A permanência de tais exigências tornam a 
licitação dispensável, posto que o Edital possivelmente já determinará a empresa vencedora.  

 
Segue sua peça impugnativa informando que “nestes termos, o 

presente Edital determina a realização de um contrato específico, em suas principais características e 
não a apresentação de uma experiência prévia, em obras similares, conforme autorizado pela 
legislação. Ou seja, referida exigência não busca a comprovação da licitante em experiência anterior 
similar, conforme tratado no início deste ponto, mas sim a realização de obra “idêntica” (pela espécie) a 
que se pretende licitar, findando com qualquer vestígio de liberdade e tratamento isonômico que este 
Edital pudesse ter.” 

 
Define sua peça impugnativa declarando que tais exigências seguem 

em sentido contrário aos princípios norteadores do direito administrativo, à doutrina que rege a matéria, 
bem como à legislação, especificamente ao determinado no inciso I, § 1º do art. 3º da Lei 8.666/93 que 
dispõe: “É vedado aos agentes públicos: admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusula e condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão a naturalidade, da sede, do domicílio dos licitantes ou 
qualquer outra circunstância impertinente para o específico objeto do contrato.”  

 
Insta, ainda, o trechos  da obra doutrinária de Hely Lopes Meirelles, 

Direito Administrativo Brasileiro, pág. 248, 24ª edição: 
 

“A igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre 
os participantes do certame, quer através de cláusulas que, no edital ou 
convite, favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento 
faccioso, que desiguale os iguais e iguale os desiguais.”   
 
“O desatendimento a esse princípio constitui a forma mais insidiosa de desvio 
de poder, com que a Administração quebra a isonomia entre os licitantes ...” 

 
Por final, observa que a norma constitucional regente conceitua um 

procedimento competitivo formal, assegura igualdade de condições a todos os concorrentes, pemitindo-
se nessa competição somente as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações contratuais.  

 
Acresce ilegalidades no Edital, no que se refere a falta de critérios 

objetivos de julgamento, possibilidade de favorecimento de determinados licitantes, bem como á 
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exigência de atestação técnica de atividades não condizentes com a atividade de execução de obras 
de engenharia.  
 
 
2.11 SPA ENGENHARIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA  

 
A sociedade empresarial afirma haver ilegalidade de a exigência da  

compra do edital como requisito para a participação no procedimento licitatório.  
 
Declara que “a identificação prévia dos licitantes permite a combinação 

de propostas, estimulando o conluio entre os participantes, circunstância que deve ser evitada pelo 
agente administrativo responsável pela condução do pleito”. 

 
Informa que o instrumento convocatório não observou o art. 16 da Lei 

Complementar nº 101/2000. “O edital não detalha qual a ação governamental será adotada para 
atender os requisitos do inciso I, do art. 16, da Lei de Responsabilidade Fiscal”, inclusive, não identifica 
o demonstrativo da origem dos recursos para custeio, nos termos do art. 17, § 1º da mencionada Lei. 

 
Infere ausência de publicidade da audiência prévia. nos termos do art. 

39 da Lei Nacional de Licitações, pede, assim, a revogação do certame. 
 
Critica a vedação de figura de empresas consorciadas (item 4.2, alínea 

“a”) que, segundo a impugnante, “democratizaria o acesso ao pleito”. 
 
Alega indisponibilidade de projeto básico e planilhas de quantitativos e 

preços. 
“ ... os dados técnicos imprescindíveis ao conhecimento integral do 

conteúdo das obras e serviços licitados, especialmente as informações econômicas pertinentes ao 
futuro contrato, ainda não estão disponíveis aos licitantes, segundo conteúdo ordenado pelo art. 6º, do 
Estatuto das Licitações”.  

 
Adiciona que o § 2º, do art. 40, da Lei de Licitações, impõe anexo 

obrigatório ao edital do “projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, 
especificações e outros complementares”. 

 
(...) 
 
“ .... imprescindível a divulgação do projeto básico com TODOS OS 

ELEMENTOS E DOS PREVISTOS NO ART. 6º, inciso IX, da Lei 8.666/93, que determina que o projeto 
básico deve contar orçamento detalhado, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos 
“propriamente avaliados”, de modo a permitir a aferição do custo real da obra”. 

 
(...) 
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“Sem os projetos, “propriamente avaliados”, não é possível 
dimensionar as parcelas de maior relevância econômica e complexidade técnica da obra, TAMPOUCO 
DIMENSIONAR OS CUSTOS REAIS E TOTAIS DO FUTURO CONTRATO”.  

 
Nessa esteira, entende a impugnante, observado o § 2º, do art. 40 da 

Lei Federal de Licitações, “resta caracterizada a inobservância do intervalo obrigatório, previsto no art. 
21, da Lei 8.666/93, para a modalidade licitatória concorrência”. 

 
Outro ponto atacada repousa, consoante entendimento da 

impugnante, silêncio do instrumento convocatório quanto aos estudos ambientais – art. 6º, IX, da Lei de 
Licitações, combinado com o art. 225, § 1º, IV, da CF/88, que configura “obstáculo intransponível à 
obtenção das licenças junto aos órgãos competentes, sujeitando a empresa contratada à pesadas 
multas, além do embargo da obra”. 

 
Segue a impugnante “Embora o edital cuide de obras e serviços em 

edificações urbanas, certo é que a identificação das medidas de proteção ambiental projetadas para o 
empreendimento constitui fator de extrema importância para a avaliação da viabilidade econômica das 
ofertas”. 

 
De igual modo, a impugnante questiona as exigências de capacidade 

técnica quando “pretende vincular a experiência das licitantes à instalação, montagem e operação de 
equipamentos eletromecânicos, como elevadores, escadas rolantes e pontes de embarque” em face de 
a licitação “destina-se à contratação de empresa de construção civil”, portanto, “o fornecimento e 
montagem destas máquinas não deveriam compor a capacitação técnico-operacional da licitante”. “... a 
construtora apenas constrói o fosso do elevador, (..) o suporte para a escada-rolante, equipamentos 
eletromecânicos que serão vendidos E MONTADOS pelos respectivos fabricantes”. 

 
Segundo a impugnante, “Esta “vinculação” gerou no edital exigência 

técnica, para comprovação da aptidão construtiva, baseada na complexidade e singularidade do 
equipamento eletromecânico e não na capacidade da empresa de edificar as estruturas de apoio, QUE 
SÃO COMUNS A QUALQUER OUTRA CONSTRUÇÃO DA ESTRUTURA DO AEROPORTO, AINDA 
QUE NÃO ACOPLADAS A QUALQUER EQUIPAMENTO”.  

 
(...)  
 
“Isso porque complexidade e singularidade do equipamento não define 

ou condiciona a excelência técnica construtitva”. (...) o fosso do elevador não exige nenhum 
conhecimento além daqueles utilizados em qualquer outra construção. A instalação das escadas-
rolantes, a par de tratar de serviço delegado à terceiros, não impõe qualquer qualificação técnica 
especial da construtora. Ou seja, instalar um elevador ou uma escada-rolante em um prédio destinado 
há um aeroporto exige A MESMA experiência do construtor que já instalou estes equipamentos em um 
supermercado, hotel, etc”. 

 
“não é objeto da licitação a “compra” ou “fornecimento” de máquinas e 

equipamentos. (...) Logo, interessa ao órgão licitante encontrar empresa que domine a técnica 
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construtiva. (...) Importa se a empresa licitante tem vivência na construção das estruturas de apóio em 
obras de características semelhantes”. 

 
(...) 
 
Espera-se, ... a alteração do edital para se estabelecer requisitos de 

habilitação técnica que realmente representem parcelas relevantes, do ponto de vista técnico-
construtivo, e de verdadeira complexidade técnica da obra”. 

 
De última irresignação a sociedade empresarial pontua ilegalidades da 

exigência cumulativa de garantias para comprovação da capacitação econômica-financeira. Cita o § 2º, 
do art. 31 da Lei de Licitações.  

 
 
2.12 SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PESADA/SINICON  

  
A entidade representativa contesta, por meio do IBEC - Instituto 

Brasileiro de Engenharia de Custos, o orçamento estimado da INFRAERO.  
 
Aduz, detalhadamente, inconsistências nos Encargos Sociais, no 

planejamento da execução com o Aeroporto em funcionamento, da Administração local e manutenção 
de canteiro, mobilização/instalação de canteiro/controle tecnológico/desmobilização, BDI, atualização 
da data base do orçamento e correção da fórmula de reajustamento, bem como, solicita as CPU‟s de 
diversos preçosl unitários. 

 
Ao final, declara que os recursos orçamentários reservados pela 

INFRAERO, na ordem de R$ 294.756.117,22, são insuficientes para atender o Cronograma de 
execução das obras, nos termos do art. 7º, § 2º, inciso III, da Lei Nacional de Licitações.   

 
 

3. TEMPESTIVIDADE 
 
Registre-se que as impugnações foram recebidas, portanto, 

CONHECIDAS, vez que presentes os requisitos de admissibilidade e tempestividade previstos no Edital 

da licitação e na legislação pertinente. 

 

 

4.  PRELIMINAR 
 

Preliminarmente, cumpre-nos registrar que a Secretaria de 
Fiscalização de Obras do Tribunal de Contas da União – SECOB/TCU oficializou realização de 
fiscalização nos autos do procedimento licitatório – Concorrência Internacional nº 
010/DALC/SBCF/2010; prestação de informações, por escrito, dos técnicos da INFRAERO no que se 
refere ao Edital, Projeto Básico, Orçamento e das Composições de Preços Unitários – CPU‟s, inclusive, 
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oitiva, nos termos do art. 276, § 3º, do Regulamento Interno do TCU – Ofício nº 30/2011-TCU/SECOB-
1, de 08/02/2011. 

   
Da mesma forma, o TCU teve conhecimento do teor das peças 

impugnativas proporcionadas pelas sociedades empresariais interessadas no certame, segundo 
depreende-se do expediente – Ofício de Requisição nº 05-034/2011 da 1ª Secretaria de Fiscalização 
de Obras – SECOB-1 do Tribunal de Contas da União. 

 
A INFRAERO após anuência do Conselho de Administração desta 

Empresa Pública,  submeteu a apreciação do Edital Consolidado àquela Corte Contas   
 
Cumpre aclarar que o TCU, após exame do Edital Consolidado, 

revogou a Medida Suspensiva Cautelar imposta ao procedimento licitatório – Concorrência 
Internacional nº 010/DALC/SBCF/2010, consoante revelado no  Diário Oficial da União – TCU, do dia 
21 de março de 2011, Seção 1, pág. 210: “... O Plenário referendou, nos termos do disposto no § 1º do 
art. 276 do Regimento Interno deste Tribunal, a revogação da medida cautelar exarada no processo nº 
TC-000.658/2011, pelo Ministro Valmir Campelo, para suspensão da Concorrência internacional nº 
010/2010 da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero)”.  

 
Vê-se, portanto, que o Edital Consolidado, e, em destaque, as 

exigências técnicas constantes dos subitens 5.5 e 6.5 do Edital foram legitimadas pelo Tribunal de 
Contas da União, Órgão fiscalizador desta Empresa Pública. 

 
 

5. ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO: 
 
Em análise introdutória, como se vê, em todas as irresignações das 

sociedades empresariais apresentadas, tem-se um ponto comum “vedação de empresas 

consorciadas”. Entretanto, após reavaliação dos termos do instrumento convocatório, a INFRAERO, 

conforme orientação da Secretaria de Obras do Tribunal de Contas da União – SECOB/TCU, divulgou 

o Edital Consolidado com inúmeras adequações, dentre as quais a permissibilidade da figura do 

consórcio limitado em até 3 (três) empresas, a revisão e readequação de soluções de engenharia e de 

composições de preços de serviços, realizadas a partir dos entendimentos entre a INFRAERO  e o 

TCU.    

 

Atentou-se, ainda, pela adequação para 11,70% (onze vírgula setenta 

por cento) da Bonificação de Despesas Indiretas - BDI adotados para equipamentos que teve como 

referência a proposição recomendada pelos técnicos da SECOB/TCU.  

 

Logo, sob o enfoque dos ajustes dos §§ precedentes, chegou-se ao 

valor estimado de R$ 237.808.107,87 (duzentos e trinta e sete milhões, oitocentos e oito mil, cento e 

sete reais e oitenta e sete centavos) para execução do empreendimento. 
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Note-se que as condições de experiência pretérita foram mantidas  a 

exceção dos serviços de “execução de cobertura com telhas metálicas autoportantes”, que sofreu 

supressão no instrumento convocatório consolidado. 

 

Assim, a INFRAERO após apreciação do Edital Consolidado pela 

SECOB/TCU, manteve as demais exigências técnicas constantes do subitem 5.5 e 6.5 do instrumento 

convocatório. 

 

Vencida essa questão primeira, esclarecemos que algumas 

impugnantes trouxeram em suas irresignações pontos meramente administrativos, quais sejam: i) 

ilegalidade das alíneas “h” e “i‟ do subitem 4.2 do Edital; ii) possibilidade de apresentação de preços 

superiores ao limite estipulado pelo Edital; iii) estabelecimento de preferência do julgamento das 

propostas de preço; iv) aplicação de penalidades superiores àquelas permitidas pela legislação; v) 

ilegitimidade de a exigência da compra do Edital como requisito para a participação no procedimento 

licitatório; vi) inobservância do Edital do inciso I, do art. 16 e § 1º do, ambos, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal; vii) ausência de publicidade da audiência pública, nos termos do art. 39 da 

Lei Nacional de Licitações; viii) indisponibilidade de projeto básico e planilha de quantitativos e preços; 

ix) ilicitudes da exigência cumulativa de garantias para comprovação da capacitação econômica-

financeira.  

 

PRIMEIRO PONTO. Elucidamos que a expressão “enquanto 

perdurarem sua situação de inadimplência” guarda em sua semântica, numa fase anterior, contencioso 

administrativo no qual foram observados os princípios da AMPLA DEFESA e do CONTRADITÓRIO. 

 
O Superior Tribunal de Justiça - STJ tem se manifestado no sentido de 

que a sanção prevista no inc. III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 se estende à toda Administração Pública, 
o qual a INFRAERO faz parte. Acerca dessa questão, interessante trazer ementa de julgado desse 
Tribunal Superior: 

 
ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES. MANDADO 
DE SEGURANÇA. ENTES OU ÓRGÃOS DIVERSOS. EXTENSÃO DA PUNIÇÃO 
PARA TODA A ADMINISTRAÇÃO. 1. A punição prevista no inciso III do artigo 87 da 
Lei nº 8.666/93 não produz efeitos somente em relação ao órgão ou ente federado que 
determinou a punição, mas a toda a Administração Pública, pois, caso contrário, 
permitir-se-ia que empresa suspensa contratasse novamente durante o período de 
suspensão, tirando desta a eficácia necessária. 2. Recurso especial provido. (STJ, 2ª 
Turma, RESP nº 174274/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 22.11.2004.) 

 
Dessa maneira, o Superior Tribunal de Justiça tem se manifestado no 

sentido de que os efeitos da suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar se estendem à 
toda Administração Pública, enquanto perdurar a penalidade. 
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De outra parte, a extensão de impedimento das pessoas físicas inserto 

na alínea “h” do subitem 4.2 do Edital - “empresa inadimplente com a INFRAERO ou cujo(s) 

acionista(s), sócio(s) ou diretor(es) tenha(m) participado de outra empresa que, também, se tornou 

inadimplente junto à INFRAERO, enquanto perdurarem sua situação de inadimplência” fundamenta-se 

pela aplicação da teoria da desconsideração da pessoa jurídica.  

 

Nessa esteira, e sustentada pela jurisprudência, que a produziu na 
construção de soluções em casos concretos, a teoria da desconsideração da personalidade jurídica 
societária passou a ser abarcada em diplomas legais que previram, expressamente, a sua aplicação. 
Tanto é, assim, que no Direito Tributário, a desconsideração da personificação societária veio a 
consistir na suspensão da eficácia da distinção entre pessoas, decorrente de existência de pessoa 
jurídica, para possibilitar a incidência de previsão tributária. O Código Tributário Nacional, no seu art. 
135, assim procedeu. A Lei nº 8.078/90 que disciplina os direitos do consumidor traz, no seu art. 28, a 
possibilidade de o juiz desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do 
consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração à lei, fato ou ato ilícito ou violação dos 
estatutos ou contrato social. Em casos que tais, a Lei nº 8.884/94, que tipifica os crimes contra a 
infração da ordem econômica, igualmente prevê, no seu art. 18, a possibilidade dessa 
desconsideração. 

 
O novo Código Civil – Lei nº 10.406/2002 – no seu art. 50 dispõe que: 
  
Art. 50 Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizada pelo desvio de 
finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, 
ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de 
certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares 
dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.  

 
Em breve síntese, a teoria da desconsideração da personalidade 

jurídica tem como alicerce a proteção a direitos e princípios jurídicos basilares do ordenamento jurídico. 

O abuso do direito, o excesso de poder, a inflação da lei, fato ou ato ilícito, o desvio de finalidade e 

quando a personalidade jurídica da entidade for obstáculo ao restabelecimento da ordem jurídica 

rompida, a desconsideração da personalidade jurídica tem aplicação. 

 
Incide esse instituto em se desconsiderar a personalidade jurídica da 

entidade e considerar seus membros para responsabilizá-los pelo cometimento de fraude, abuso de 
direito, ou violação do interesse público. Afasta-se o princípio da personalização da pessoa jurídica 
para alcançar seus sócios ou até outra dessas entidades que faça parte do mesmo grupo econômico. 

 
Trata-se de um instituto localizado na Teoria Geral do Direito, o qual 

objetiva desestimular a fraude e o abuso de direito cometidos por meio da pessoa jurídica. 
. 

Tal procedimento traz garantias à Administração Pública, o qual se 
insere a INFRAERO, evitando-se, assim, a utilização abusiva da personalidade jurídica da empresa e a 
utilização fraudulenta de outra pessoa jurídica. 
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A moralidade administrativa, princípio consagrado no caput do art. 37 
da Constituição Brasileira vigente, constitui pressuposto de validade de todo ato da Administração 
Pública e erige-se, também, em fator de legalidade. Portanto, imoral e ilegal é a contratação, pela 
INFRAERO, de uma sociedade empresarial fraudulentamente criada para esse fim. 

 
Desconsidera-se a pessoa jurídica para alcançar a pessoa físicas dos 

sócios, mesmo em outra empresa, quando isso atender a um relevante fim do direito.  
 
Se uma determinada sociedade empresarial, após o competente 

processo administrativo, foi penitenciada com a suspensão ou a declaração de inidoneidade para licitar 
e contratar com a INFRAERO, entidade participante do Poder Público, repugna ao direito permitir que 
possam seus sócios, burlando a lei e fraudando aquela penalidade, vir a licitar e contratar, utilizando-se 
de outra pessoa jurídica posteriormente criada para esse fim específico. 

 
Segundo Marçal Justen Filho a utilização abusiva da pessoa jurídica 

deve ser combatida, no caso concreto, por meio da desconsideração: 
 
É a ignorância, para casos concretos e sem retirar a validade de ato jurídico específico, dos efeitos da 
personificação jurídica validamente reconhecida a uma ou mais sociedades, a fim de evitar um resultado 
incompatível com a função da pessoa jurídica. JUSTEN FILHO, Marçal. Desconsideração da 
personalidade societária no direito brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 57. 

 
Em conclusão, e, em respeito aos princípios constitucionais 

norteadores da conduta da Administração Pública, a INFRAERO mantém a cláusula editalícia (alínea 
“h” do subitem 4.2 do Edital), nos termos publicizados, por aplicação da figura da desconsideração da 
personalidade jurídica, no âmbito administrativo, em casos que tais, em respeito aos valores protegidos 
pelo ordenamento jurídico pátrio. 

 

No que se refere a alínea “i‟ do subitem 4.2 do instrumento 

convocatório informamos que procedeu-se adequação nos seguintes termos: “i) empresa que, 

comprovadamente por sua culpa, não tenha cumprido integralmente contrato com a INFRAERO, 

independentemente do objeto contratado, enquanto perdurarem sua situação de inadimplência.” 

 
SEGUNDO PONTO. No que se refere a possibilidade de apresentação 

de preços unitários superiores ao orçamento adotada no instrumento convocatório para melhor 
compreensão da sistemática adotada nos editais da INFRAERO, destacamos, abaixo, as cláusulas 
editalícias atacadas:  

 
[...] 
 
7. DA ORGANIZAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
(...) 
 
7.7.3 os preços unitários máximos que a INFRAERO admite pagar para a execução 

do objeto desta licitação são os definidos em seu orçamento de referência, 
devidamente corrigidos na forma presente no subitem 7.7.1; 
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7.7.3.1 somente em condições especiais, devidamente justificadas em 
relatório técnico circunstanciado, informando e comprovando a 
fonte de pesquisa de preços, a licitante poderá apresentar proposta 
com a incidência de preços unitários superiores aos do Orçamento 
de referência da INFRAERO; 

 
7.7.3.1.1 na hipótese do relatório mencionado no subitem 

precedente não ser apresentado em conjunto a 
proposta de preços da licitante (no Invólucro II), o 
mesmo será solicitado pela Comissão de Licitação, 
durante õ julgamento das propostas de preços. 

 
7.7.3.2 as eventuais justificativas apresentadas pelos licitantes, em caso 

de propostas com preços unitários acima do orçamento de 
referência, deverão ser feitas em duas partes, de modo a 
contemplar tanto o desbordamento dos custos unitários (diretos) 
quanto o das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) em 
relação aos respectivos valores estabelecidos no orçamento-base; 

 
7.7.3.3. caso as justificativas apresentadas não sejam acatadas pelo órgão 

gestor dos recursos ou seu mandatário, os preços unitários da 
proposta da licitante serão adequados aos preços correspondentes 
do orçamento base elaborado pela INFRAERO, ajustando deste 
modo também o valor global da proposta, sob pena de 
desclassificação. 

 
NOTA

1
:  Consoante inciso III do § 5º do Art. 127 da LDO, a análise das justificativas 

dos preços eventualmente superiores ao orçamento de referência da 
INFRAERO deverão ser consignados em Relatório Técnico 
Circunstanciado, emitido pelos membros técnicos devidamente habilitados 
e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário. 

 
(...) 
 
9.  DA ABERTURA E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
9.3  O preço total da PROPOSTA DE PREÇOS será ajustado pela COMISSÃO, em 

conformidade com os procedimentos enumerados no subitem precedente para 
correção de erros e subitem 7.7.3.3 para os preços unitários superiores ao 
orçado pela INFRAERO. O valor resultante consistirá no preço-corrigido global 
da PROPOSTA DE PREÇOS 

 
[...] 

 
A administração pública, da qual faz parte a INFRAERO, é regida por 

princípios como o da estrita legalidade, previsto no caput do art. 37 da Constituição Federal de 1988. 
Este princípio consagra a máxima de que a administração pública não possui vontade própria, a 
vontade da administração se confunde com as leis que regem sua atividade não podendo a 
administração comportar-se de outra forma senão a prevista na legislação. Diferente do particular que 
pode fazer tudo aquilo que a lei não proíbe, a administração pública só pode fazer aquilo que a lei 
permite, ou melhor, determina. 

 
Portanto, a INFRAERO segue as normas orientativas, advindas da Lei 

nº 12.309, de agosto de 2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), de periodicidade anual, vigente, 
que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2011, dentre 
outras providências. 
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Nas últimas edições a LDO tem apresentado diversos comandos para 
a execução de obras públicas patrocinadas com recursos federais, como, por exemplo, “CRITÉRIOS 
DE ACEITABILIDADE DE CUSTOS UNITÁRIOS DE OBRAS E SERVIÇOS” gravados no inciso III do § 
5º do art. 127 da LDO, a saber:   

 
“Art. 127  custo global de obras e serviços de engenharia contratados e executados 

com recursos dos orçamentos da União será obtido a partir de 
composições de custos unitários, previstas no projeto, menores ou iguais à 
mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, mantido e divulgado, na 
internet, pela Caixa Econômica Federal, e, no caso de obras e serviços 
rodoviários, à tabela do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias – SICRO, 
excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não 
possam ser considerados como de construção civil. 

(...) 
 
§ 5º ............................ 
 
III  -  somente em condições especiais, devidamente justificada em relatório 

técnico circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado 
pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, poderão os custos 
unitários do orçamento-base da licitação exceder o limite fixado no caput 
e § 1º deste artigo, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle 
interno e externo”. 

(...) 

 

 

Depreende-se, então, que os editais da INFRAERO repetem os 
dispositivos da LDO que determinam a inclusão de cláusulas de aceitabilidade de preços nos 
instrumentos convocatórios para a correta contratação de obras públicas. 

 
Há de se destacar a “Nota1” contida no final do subitem 7.7.3 do Edital 

que traz em seu escopo a fundamentação legal das exigências avençadas. 
 

Ora, em termos gerais a ausência de critérios de aceitabilidade de 
preços unitários nos editais de licitação infringe o disposto nos incisos X do art. 40 da Lei nº 8.666/93 e 
IX do art. 37 do Regulamento de Licitações e Contratos da INFRAERO – RLCI, além de representar 
risco de superfaturamento na execução dos contratos, que pode vir a ocorrer na hipótese de futura 
alteração dos quantitativos individuais previstos para cada item (ou seja, poderia, mediante a 
assinatura de termos aditivos, serem aumentados os quantitativos dos itens supervalorizados e 
reduzidos aqueles relativos aos itens subvalorizados, rompendo o equilíbrio inicial do contrato). 

 

De toda sorte, não é outro o entendimento do Tribunal de Contas da 
União - TCU que reputa o estabelecimento de critérios de aceitabilidade de preços unitários como 
sendo obrigação do gestor e não faculdade. Eis alguns dos julgados mais recentes: 

 
“O estabelecimento dos critérios de aceitabilidade de preços unitários, com a fixação de 

preços máximos, ao contrário do que sugere a interpretação literal da lei, é obrigação 

do gestor e não sua faculdade, uma vez que o limite constitui fator ordenador da 

licitação, ao evitar a disparidade exagerada dos preços unitários e global constantes 

das propostas, predispondo a contratação futura e alterações indevidas. 
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[...] 

 

9.3.5.5. por ocasião da realização de certames licitatórios para a consecução de 

serviços, faça constar do Edital critérios de aceitabilidade de preços unitários e global, 

com a fixação de preços máximos, tendo por referência os preços de mercado e as 

especificidades, devidamente justificadas, do objeto licitado, de acordo com o disposto 

no art. 40, inciso X, da Lei 8.666/1993”   (Acórdão nº 1.090/2007 – TCU – Plenário). 

 
“9.4.2. b) faça constar de seus editais de licitação critérios objetivos de aceitabilidade 

de preços unitários e global, com a fixação dos preços máximos aceitáveis, tendo por 

referência os preços de mercado e as especificidades do objeto licitado, as quais 

devem estar devidamente justificadas e demonstradas no processo, considerando o 

disposto no art. 109 da Lei nº 11.768/2008 (LDO 2009) ou daquela que venha a 

sucedê-la, em harmonia com o art. 40, inc. X, c/c o art. 43, inc. IV da Lei nº 

8.666/1993”. (Acórdão nº 157/2009 – TCU – Plenário). 

 
“determinação a ... para prever, em suas licitações, cláusula definindo os critérios de 

aceitabilidade de preços unitários, com a fixação de preços máximos, tendo por limite 

os valores estimados no orçamento a que se refere o inc. II do § 2º do art. 40 da Lei nº 

8.666/1993, desclassificando a proposta que não atender a esse critério, com base nos 

arts. 40, inc. X, e 48, inc. I, da mesma lei”. (Acórdão nº 1.441/2009 – TCU – Plenário). 

 
Assim quando da elaboração do Edital Consolidado, a Comissão de 

Licitação inseriu a cláusula 7.7.3.4 que estabelece avaliação das justificativas das propostas que 

tenham preços superiores ao orçados pela INFRAERO ocorrerá apenas da proposta de menor preço 

global, por entender que esse procedimento demonstra ser mais adequado e objetivo por ocasião dos 

julgamentos das propostas de preços. 

 

Portanto, os critérios de aceitabilidade de preços unitários esculpidos 

no subitem 7.7.3 e nos subitens 7.7.3.1, 7.7.3.2, 7.7.3.3 e 7.3.3.4 do Edital Consolidado estão em 

perfeita consonância com a legislação e com a jurisprudência atual. 

 
TERCEIRO PONTO. Quanto ao quesito de  preferência do julgamento 

das propostas de preço às microempresas e pequenas empresas, mais uma vez, são oriundas de 
legislação própria, agora, temos um disciplinamento da Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de 
dezembro de 2006. 

 
A Lei Complementar nº 123/06 assegura às microempresas e às 

empresas de pequeno porte o exercício do direito de preferência no caso de empate (art. 44).  
  
Todavia, a Lei Complementar nº 123/06 inovou ao definir um conceito 

próprio para a caracterização da condição de empate, prevendo, para o caso das modalidades de 
licitação previstas na Lei nº 8.666/93, entender-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e pelas empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% 
superiores à proposta mais bem classificada (art. 44, § 1º). 

  
Verificada a ocorrência de empate nessas condições, a ME ou a EPP 

mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela de menor preço oferecida 
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por uma grande ou média empresa (art. 45, inc. I). Assim, assumirá a condição de primeira classificada 
da fase de julgamento, passando a ter as suas condições de habilitação verificadas.  

 
Trata-se, portanto, de uma disposição legal que modifica o 

processamento do rito licitatório previsto na Lei nº 8.666/93, ainda que não promovidas alterações 
nesse outro diploma legal.  

 
Dito de outra forma, com a edição da Lei Complementar nº 123/06, o 

processamento do julgamento das licitações descrito na Lei de Licitações foi alterado, passando a 
exigir a verificação da condição de empate e, ocorrida essa condição, a observância de regras para o 
exercício do direito de preferência. A Lei estabeleceu uma obrigação e não criou uma 
discricionariedade ao administrador. Se a Lei impõe uma conduta e não cria uma faculdade, a falta de 
cumprimento dessa disposição configura manifesta ilegalidade.  

 
Com base nessas mesmas razões, formou-se a manifestação do 

Plenário do Tribunal de Contas da União no Acórdão nº 265/2010, ao determinar à entidade 
jurisdicionada que:  

 
“assegure, como critério de desempate em seus editais de licitação, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, em conformidade 
com o art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006.”  

 
No mais, com base na Lei Complementar nº 123/06, será considerada 

microempresa ou empresa de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica ou a ela equiparada, que 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 ou superior a esse valor, 
mas igual ou inferior a R$ 2.400.000,00, respectivamente. 

 
Como se vê, o critério para enquadramento como microempresa ou 

empresa de pequeno porte e conseqüente acesso aos benefícios previstos pela Lei Complementar nº 
123/06 se forma, especialmente, a partir da receita bruta auferida no ano-calendário. 

 
Para os fins da Lei Complementar nº 123/06, considera-se receita 

bruta: “o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços 
prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os 
descontos incondicionais concedidos (art. 3º, § 1º). 

 
O capital social de uma empresa, por sua vez, pode ser tido como a 

parcela do patrimônio líquido que representa investimento na forma de ações (se for sociedade 
anônima) ou quotas (se for uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada) efetuado na 
companhia pelos sócios ou acionistas. 

 
O legislador entendeu que o valor do capital social das empresas 

constitui uma forma de aferir a sua boa saúde financeira e, com base nisso, a Lei nº 8.666/93 admite 
que a Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, exija dos 
licitantes a comprovação de um capital social mínimo para efeito de habilitação. Nessa hipótese, esse 
valor não pode ser superior a 10% do valor estimado da contratação (art. 31, §§ 2º e 3º). 
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Em que pese os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06, 

as microempresas e empresas de pequeno porte não ficam dispensadas do atendimento a esse 
requisito, quando eleito como condição habilitatória. Além disso, ainda que não seja a regra, nada 
impede essas pessoas possuírem capital social de montante elevado. Como visto, o requisito legal 
para enquadramento nas condições da Lei Complementar nº 123/06 é a receita bruta, e não o capital 
social da empresa, não devendo haver confusão entre esses dois elementos contábeis. 

 
Em vista do exposto, conclui-se não haver óbice legal capaz de 

impedir a participação de microempresas ou empresas de pequeno porte, assim consideradas na forma 
da Lei Complementar nº 123/06, pelo simples fato de o edital fixar como condição para habilitação a 
demonstração de capital social mínimo superior a R$ 2.400.000,00. 

 
QUARTO PONTO. Outro ponto atacado pela impugnante revela-se 

pela, não aceitação de aplicação de penalidades superiores àquelas permitidas pela legislação, qual 
seja: “perdas e danos” da licitante adjudicatária – alínea “b” do subitem 16 do Edital, a saber. 

 
(...) 
 
16.  DAS PENALIDADES  

  
16.1  Caso a licitante adjudicatária se recuse a assinar o contrato ou 

convidada a fazê-lo não atenda no prazo fixado, garantida prévia e 
fundamentada defesa, será considerada inadimplente e estará sujeita 
às seguintes cominações:  
 
a)  multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação; 
 
b)  responder por perdas e danos ocasionados à INFRAERO, os 

quais serão apurados em competente processo, levando em 
conta as circunstâncias que tenham contribuído para a 
ocorrência do fato; 

 
c)  suspensão temporária do direito de participar de licitação e 

impedimento de contratar com a INFRAERO e toda a 
Administração Pública Federal, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

 
d)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

INFRAERO e toda a Administração Pública Federal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a 
INFRAERO pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no subitem anterior. 

 
d.1) a Declaração de Inidoneidade se efetivará por ato 

ministerial. 
 

 
A sistemática da Lei Federal de Licitações dispõe em seu art. 40, 

inciso XIV, alínea “d” a hipótese de inadimplemento.  A regra possibilitou tratamento mais severo e 
específico para os casos de inadimplemento por parte da Administração. Vencido o prazo previsto 
contratualmente para o pagamento ao particular, a prestação a ele devida seria revista não apenas 
segundo os índices de atualização financeira, mas também para abranger outras compensações. 
Significa que a Administração estava (e está) no dever de recompor o patrimônio do particular pelas 
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perdas e danos sofridos em virtude do inadimplemento. Logo, a compensação financeira teria de ser 
fixada segundo índices e critérios diversos dos praticados para a atualização financeira. É que aquela 
se destinava a enfrentar a ilicitude da conduta da Administração Pública, consistente em deixar de 
realizar o pagamento no prazo devido; já a atualização financeira era a forma de simples manutenção 
do poder aquisitivo da moeda e fazer frente à inflação verificada desde o momento da execução da 
proposta até a data contratualmente prevista para o pagamento. Nota-se, então, uma 
compensação/indenização de mora pelo inadimplemento da Administração Pública para com o 
Contratada.  

 
De outra parte, tem, assim, a Administração Pública, aqui, 

representada pela INFRAERO, o  direito de pleitear indenização  administrativa caso ocorra ausência 
de assinatura do instrumento contratual por parte da licitante adjudicatária, uma vez que é cediço que a 
Administração Pública se beneficia das cláusulas exorbitantes em nome da concretização do interesse 
público consubstanciado na ideal prestação dos serviços por ela contratados.  

 
Muito embora seja alegada a supremacia do interesse público sobre o 

interesse particular, é certo que as penalidades têm o caráter implícito de reprimir condutas lesivas à 
Administração e desestimular a inexecução contratual, além da compensação por perdas e danos 
diretos, por esse motivo, as multas não devem ser aplicadas de modo aleatório e desproporcional; 
respeitando-se, assim, a prévia e ampla defesa e o contraditório, contidos na parte final do caput do 
subitem 16.1 do Edital.  

 
Resta clara a necessária a observância da lesão causada ao ente 

público, do grau de culpa na conduta do agente e, principalmente, do interesse público, para a 
dosagem da sanção indenizatória  a ser estipulada, adequando-a à finalidade da norma e cumprindo os 
preceitos legais. 

 
Se houver, inadimplemento de obrigações o art. 66 da Lei nº 8.666/93,  

diz que o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas legais, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução, total ou parcial. 

 
Não distingue, para tanto, entre a Administração contratante e o 

particular contratado: ambos são partes no contrato, e a ambos se aplicam, conseqüentemente, as 
normas pertinentes ao inadimplemento das obrigações pactuadas. 

 
O art. 54 da Lei nº 8.666/93, dispõe que os contratos administrativos 

são regidos por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes supletivamente 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. (Código Civil/2002) 

 
Além dos normativos legais citados acima, acrescenta-se as 

disposições contidas no Código Civil, que por força do art. 54 da Lei Federal de Licitações se aplicam 
subsidiariamente aos contratos administrativos. Entre elas, destaca-se o art. 389  do Código Civil que, 
“não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros e atualização 
monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado”. Mesmas 
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conseqüências são previstas para o devedor considerado em mora, nos termos dos arts. 394 e 395, no 
caso em que “não efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma que a lei ou a convenção estabelecer”. 

 
Por outro lado, o art. 402 caracteriza as perdas e danos como 

abrangentes – do que efetivamente o credor perdeu e do que razoavelmente deixou de lucrar. 
 
E o parágrafo único do art. 404 diz que, “inexistindo pena convencional 

e provado que os juros de mora não cobrem o prejuízo, pode o juiz conceder ao credor indenização 
suplementar”. 

 
Entende-se, pois, a preocupação da INFRAERO na proteção do 

interesse público, entretanto, os fins pretendidos em uma contratação, muitas vezes decorrente de 
prévia licitação, devem reafirmar os direitos e deveres de seus participantes em relação às suas 
obrigações de prestar os serviços contratados com uma justa e equilibrada relação contratual.  

 
 
Assim, não observamos qualquer ilegalidade ou ilegitimidade nas 

cláusulas editalícias. 
 

Por todo o exposto, consideramos essencial a previsão de indenização 
por perdas e danos nos Editais da INFRAERO, sem qualquer intenção de privilegiar a imunidade, esta 
deve sempre refletir a prova material indiscutível, razoabilidade, legalidade e proporcionalidade, 
obrigatoriamente presentes nos atos praticados pela Administração Pública. 

 
QUINTO PONTO. Em que pese a presunção de “ilegitimidade de a 

exigência da compra do Edital como requisito para a participação no procedimento licitatório” 
informamos que o § 5º do art. 32 da Lei Nacional de Licitações dispõe: “não se exigirá, para a 
habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento de taxas ou emolumentos, salvo os referentes 
a fornecimento do edital, quando solicitado, com os seus elementos constitutivos, limitados ao valor do 
custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida”.  

 
Assunto: LICITAÇÕES. DOU de 04.04.2011, S. 1, p. 70. Ementa: alerta a um município 
no sentido de que a cobrança pela aquisição de edital 
de licitação deve ater-se, com fulcro no § 5º, do art. 32, da Lei nº 
8.666/93, ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da 
documentação fornecida (item 1.5, TC-005.478/2011-1, Acórdão nº 733/2011-Plenário). 

 
Da mesma forma, reiteramos que a INFRAERO, normalmente, 

disponibiliza seus editais na íntegra no site, www.infraro.gov.br/licitacao/; excepcionalmente, como 
ocorreu com esta licitação – Concorrência Internacional nº 010/DALC/SBCF/2010, houve a 
necessidade de ser produzir uma mídia eletrônica (DVD) contendo as Especificações Técnicas, o 
Projeto Básico e desenhos pertinentes ao empreendimento, ao custo de R$ 20,00 (vinte) reais, uma 
vez que o site da Infraero não comporta tal quantidade de arquivos, nos termos das informações 
constantes dos subitens 1.3 e 1.4 do instrumento convocatório. 

 

http://www.infraro.gov.br/licitacao/
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Sob essa luz, o fato de a INFRAERO, em tese, identificar as possíveis 
empresas interessadas em participar da licitação, isto não gera prejuízo a isonomia das propostas, nem 
contribui pela figura do “conluio” como assevera a impugnante. A compra do edital é facultativa, senão 
vejamos: “O Edital e seus Anexos poderão ser retirados na Gerência de Licitações da INFRAERO, (...), 
mediante a apresentação do comprovante de Depósito Identificado, no valor de R$ 20,00  (vinte reais), 
junto ao Banco do Brasil S/A, agência 3307-3, conta corrente nº 420.968-0, ou retirado, sem ônus, no 
site de licitações da INFRAERO, no endereço, http://www.infraero.gov.br/portal_licitacao/. Não há 
qualquer dispositivo editalício que vincule o pagamento à participação das sociedades empresariais no 
certame.  

 
SEXTO PONTO. Na outra ponta informa que o Edital não observou o 

art. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal. A respeito do assunto informamos que o subitem 14.1 
do instrumento convocatório normatiza que “As despesas decorrentes da contratação do objeto desta 
licitação correrão por conta de recursos próprios da INFRAERO, alocados nos seguintes códigos 
Orçamentários: ATAERO – 058.21807001-0.20130-9, OBU – 058.31301001-4.20130-9 e OBUC – 
058.31301004-7.20130-9. Plano de Ação – item 50032 – Obra de Reforma do Terminal de 
Passageiros, ... ”. Portanto, configura-se a observância da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 
SÉTIMO PONTO. A INFRAERO, em consonância com o artigo 39 da 

Lei Federal de Licitações realizou AUDIÊNCIA PÚBLICA para prestar esclarecimentos à comunidade 
interessada ao empreendimento, conforme publicação no Diário Oficial da União – DOU, do dia 12 de 
novembro de 2010, Seção 3, pág. 38 e na mídia impressa – Jornal “O TEMPO” e “JORNAL DE 
BRASÍLIA”, ambos do dia 11/11/2010. A ata da audiência pública encontra-se disponível, desde o dia  
26/11/2010, no site da Infraero: www.infraero/gov.br/licitacao/.  

 
OITAVO PONTO. De encontro ao que relata a impugnante a 

INFRAERO, nos termos dos subitens 1.3 e 1.4 do instrumento convocatório, disciplinou que o Projeto 
Básico  (Anexo XIV – PLANO DE DOCUMENTAÇÃO) será disponibilizado somente em DVD a ser 
retirado na Gerência de Licitações da INFRAERO, localizada no SCS, Quadra 3, Bloco “A”, Lotes nº 
17/18, Edifício Oscar Alvarenga I e II, 2º andar, Entrada “A”, em Brasília – DF; ou na Coordenação de 
Licitações e Contratos, localizada no Prédio da Administração da Infraero do Aeroporto de Internacional 
de Confins/Tancredo Neves, em Belo Horizonte/MG, mediante apresentação do comprovante de 
depósito previsto no subitem 1.3 deste Edital. 

 
As Composições de Preços Unitários – CPU‟s encontram-se 

franqueadas para vistas às sociedades empresariais interessadas e, se for o caso, a reprodução 
gráfica, mediante pagamento, limitada ao custo efetivo das cópias entregues da documentação 
fornecida. 

 
NONO PONTO.  A INFRAERO aplica os preceitos inscritos nos §§ 1º, 

3º e 5º do art. 31 da Lei Federal de Licitações. 
 
 
 
  

http://www.infraero.gov.br/portal_licitacao/
http://www.infraero/gov.br/licitacao/
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7. CONCLUSÃO: 

 
 
Diante do exposto, e de acordo com o que faculta o subitem 10.1.2 do 

Edital, opinamos pelo acolhimento parcial do pleito das empresas impugnantes, em especial, a 
PERMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO e a exclusão da experiência pretérita de 
“EXECUÇÃO DE COBERTURA COM TELHAS METÁLICAS AUTOPORTANTES”.  

 
Brasília/DF, 07  de abril de 2011.  
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